
 
 

 

EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.154.978 - SP 
(2009/0167653-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
EMBARGANTE : MÁRCIO ROGÉRIO CAPELLI 
ADVOGADOS : ANDRÉ FONSECA ROLLER 
  FERNANDO TORREÃO DE CARVALHO 
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. OMISSÃO. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração, como recurso de correção, destinam-se a suprir 
omissão, contradição, obscuridade ou, segundo a jurisprudência e doutrina, erro 
material existente no julgado. 
2. A pretensão de revisar o julgado desfavorável, de acordo com as teses que 
julga corretas, não se coaduna com a finalidade dos embargos de declaração, que 
vincula a demonstração de alguns dos vícios previstos no art. 535 do CPC.
3. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça o enfrentamento de dispositivos 
constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento da matéria, sob pena 
de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. Precedente do STJ.
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
rejeitar os embargos. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 10 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por MÁRCIO ROGÉRIO 
CAPELLI contra acórdão da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, assim ementado 
(e-STJ, fl. 874):

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ART. 535, I 
e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. 
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
I - Consoante prevê o art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, o 
recurso de embargos de declaração é restrito às hipóteses de correção de 
omissão, obscuridade, ou contradição no acórdão embargado. 
II - A pretensão de rejulgamento da causa, na via estreita dos declaratórios, 
mostra-se inadequada.
III - Embargos de declaração rejeitados."

Alega o embargante que foram violados dispositivos constitucionais quando da 
prolação do acórdão neste Superior Tribunal de Justiça, necessitando, portanto, que seja 
prequestionada a matéria para fins de interposição de recurso extraordinário.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Os embargos de declaração, como recurso de correção, destinam-se a suprir 
omissão, contradição, obscuridade ou, segundo a jurisprudência e doutrina, erro material existente 
no julgado. 

Pretende o embargante, portanto, revisar o julgado que lhe foi desfavorável a fim 
de que as questões suscitadas sejam solucionadas de acordo com as teses que julga corretas. Tal 
pretensão, contudo, não se coaduna com a finalidade dos embargos de declaração, que vincula a 
demonstração de alguns dos vícios previstos no art. 535 do CPC.

Ademais, não compete ao Superior Tribunal de Justiça o enfrentamento de 
dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento da matéria, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
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TRIBUNAL FEDERAL. OMISSÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIO.
I - Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, 
ex vi art. 102, III, da Constituição da República 
II - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para respaldar a 
conclusão alcançada, pelo quê ausente pressuposto a ensejar a oposição de 
embargos de declaração.
III - Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no AgRg nos EREsp 1462320/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/08/2015, DJe 03/09/2015.)

A toda evidência, deve subsistir a decisão embargada por ausência de vício.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
É como voto.

Documento: 1462240 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/11/2015 Página  4 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2009/0167653-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.154.978 / SP

Números Origem:  200261250035933       592622010  9813053500

EM MESA JULGADO: 10/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MÁRCIO ROGÉRIO CAPELLI
ADVOGADOS : FERNANDO TORREÃO DE CARVALHO E OUTRO(S)

FABIANA CRISTINA RODRIGUES GARDINO DOS SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MÁRCIO ROGÉRIO CAPELLI
ADVOGADOS : ANDRÉ FONSECA ROLLER

FERNANDO TORREÃO DE CARVALHO
EMBARGADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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